
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.315 - MT (2012/0115878-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HILTON DE CAMPOS 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO POSSAS DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
COMANDO GENÉRICO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
2. A análise da pretensão recursal no sentido de que deve ser aplicada a sanção de 
suspensão dos direitos políticos ao recorrido exige o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
3. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, as quais não foram suscitadas no momento oportuno.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.315 - MT (2012/0115878-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HILTON DE CAMPOS 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO POSSAS DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Ministério Público Federal em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. COMANDO GENÉRICO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) a situação exposta nos autos não induz ao 

reexame do contexto fático probatório, mas detém natureza estritamente jurídica, não havendo 

falar em incidência da Súmula 7/STJ; b) o art. 21 da Lei de Improbidade preceitua que a 

aplicação das sanções ali cominadas, independe da efetiva ocorrência de dano material ao 

patrimônio público, sendo pertinente, assim, aplicar-se a regra que disciplina as consequências de 

lesão à ordem principiológica da Administração pública, de modo que merece ser reformada a 

decisão para se afastar a aplicação da Súmula 284/STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
COMANDO GENÉRICO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
2. A análise da pretensão recursal no sentido de que deve ser aplicada a sanção de 
suspensão dos direitos políticos ao recorrido exige o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
3. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, as quais não foram suscitadas no momento oportuno.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento. 

Como bem pontuado no decisum monocrático, no que diz respeito à indicada 

contrariedade ao artigo 11, I, da Lei 8429/92, este dispõe que:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 
previsto, na regra de competência;

Desse modo, verifica-se que o dispositivo não ostenta comando capaz de sustentar a 

tese do recorrente no sentido da impossibilidade de se afastar a suspensão dos direitos políticos, 

haja vista que o referido dispositivo não exige a comprovação de enriquecimento ilícito nem 

prejuízo ao erário à configuração da improbidade administrativa, o que caracteriza deficiência na 

fundamentação do recurso, atraindo a incidência analógica da Súmula 284/STF.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ITBI. BASE DE CÁLCULO. TERRENO 
NÃO EDIFICADO, COM POSTERIOR CONSTRUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 1.227 DO CC/2002 E 38 DO CTN. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA INFIRMAR O FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
DEFINIÇÃO DO ASPECTO TEMPORAL DO FATO GERADOR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
I. A alegação genérica de ofensa ao art. 535, II, do CPC, sem particularizar qual 
seria a suposta omissão existente no acórdão recorrido, que teria implicado em 
ausência de prestação jurisdicional, importa em deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.353.958/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/05/2014; AgRg no AREsp 475.411/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014; AgRg no AREsp 465.420/RJ, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2014; 
AgRg no AREsp 467.177/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/04/2014.

II. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso, quando a norma 

indicada como violada não possui comando normativo suficiente para 

infirmar o fundamento do acórdão recorrido e amparar a pretensão do 

recorrente. Aplicação da Súmula 284/STF. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 
163.221/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 12/06/2013; AgRg no AREsp 281.086/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013; REsp 
1.264.738/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/10/2012; AgRg no AREsp 144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2012.
III. Hipótese em que o recorrente aponta, como violados, os arts. 1.227 do 
CC/2002 e 38 do CTN, para amparar a tese de que, na base de cálculo do ITBI, 
deve ser incluído o valor venal do imóvel não edificado, acrescido das acessões 
efetuadas pelo adquirente, após a realização do negócio jurídico. Contudo, os 
referidos dispositivos legais não disciplinam o momento da ocorrência do fato 
gerador do tributo.
IV. [...]
(AgRg no REsp 1244921/RN, 2ª Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 
30/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. NORMAS 
APONTADAS COMO VIOLADAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos de lei 
apontados como violados, carecendo o recurso especial do requisito do 
prequestionamento, nos termos da súmula 211/STJ.
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2. Não é possível conhecer do recurso especial no que tange à suposta violação 
ao art. 79 da Lei 8.666/93, pois referido dispositivo não contém comando 
normativo capaz de infirmar o fundamento do acórdão atacado, o que atrai a 
aplicação da Súmula 284/STF.
3. Havendo regra específica nas leis que regem os contratos administrativos, 
descabe a aplicação subsidiária das normas que regem as relações privadas.
4. É inviável em sede de recurso especial, por demandar reexame do acervo 
probatório, rever o valor apurado a título de lucros cessantes e danos emergentes. 
Incidência do óbice da súmula 7/STJ.
5. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea c do inciso 
III do art. 105 da CF quando ausente a comprovação da divergência 
jurisprudencial nos moldes estabelecidos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC 
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1308430/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
08/09/2014)

 Além disso, a análise da pretensão recursal no sentido de que deve ser aplicada a 

sanção de suspensão dos direitos políticos ao recorrido, exige o reexame de matéria 

fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 

7/STJ. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. 
MUNICÍPIO DE ERECHIM. AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL. EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL DE 
PARTE DO VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E TERCEIRO. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 1º E 3º DA LEI 8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao prever a responsabilização de 
todos, agentes públicos ou não, que induzam ou concorram para a prática do ato 
de improbidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indireta.
 3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação da proporcionalidade e da 
razoabilidade da sanção aplicada pelo Tribunal de origem não pode ser feita em 
recurso especial.
4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem, no caso 
concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).
5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.
(REsp 1203149/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7.2.2014)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENALIDADES. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.120/2009. PRINCÍPIOS DA 
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RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em obediência aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 
traz uma pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente, 
cabendo ao magistrado a sua dosimetria, como bem assegura o seu parágrafo 
único.
3. Hipótese em que as penalidades foram aplicadas de forma razoável e 
proporcional ao ato praticado não merecendo reforma o acórdão recorrido. 
Ademais, modificar o posicionamento adotado pela instância ordinária envolve o 
reexame de provas, o que é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas improvido.
(EDcl no AREsp 360.707/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
16.12.2013)

Além disso, para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, alega o 

agravante (e-STJ fl. 5348):

Acrescente-se que o art. 21 da Lei de Improbidade preceitua que a aplicação das 
sanções ali cominadas, independe da efetiva ocorrência de dano material ao 
patrimônio público, sendo pertinente, assim, aplicar-se a regra que disciplina as 
consequências de lesão à ordem principiológica da Administração pública, 
integrada pela legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, que 
implicam em dano ao patrimônio imaterial, como é o caso da suspensão dos 
direitos políticos do ex-prefeito, que além de realizar a contratação de servidores 
sem prévio concurso público, também foi condenado por promover sua imagem 
pessoal em propaganda custeada pelo Município.
Nessa linha de intelecção, considerando-se que a lesividade ao erário não é 
requisito legal para a aplicação da referida penalidade, merece ser reformada a 
decisão para se afastar a incidência do verbete sumular 284/STF, pois do 
contrário, estar-se-ia aplicando uma interpretação extensiva da norma posta.

Contudo, depreende-se da leitura dos autos, a indicação do art. 21 da Lei 8429/92, não 

foi aduzida em sede de recurso especial, sendo inaugurada apenas no presente agravo 

regimental, razão pela qual não é possível o seu conhecimento. Ressalte-se que é vedado, em 

sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, 

as quais não foram suscitadas no momento oportuno. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL FUNDADO UNICAMENTE EM 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE EXPLICITAÇÃO DA NORMA 
FEDERAL VIOLADA. SÚMULA 284/STF. MENÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS EM AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. 
TABELA PRICE. ANATOCISMO. INVIABILIDADE DE AVERIGUAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. "Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
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especial, a admissão deste pela alínea 'c' do permissivo constitucional importará 
na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios 
jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste 
Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição 
recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 
divergência jurisprudencial." (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014) 2. A indicação dos dispositivos 
legais tidos por violados somente nas razões do agravo regimental é vedada, em 
virtude da preclusão consumativa.
3. Vigora no STJ o entendimento de que é inviável analisar eventual ocorrência de 
capitalização de juros pela aplicação da Tabela Price nos contratos de 
financiamento estudantil, ante os óbices sumulares 5 e 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1358474/AL, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
13/08/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0115878-7 REsp 1.338.315 / MT

Números Origem:  1028272011  166812012  2004416  291372012  410742011  466992011  920732009  9896

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : HILTON DE CAMPOS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO POSSAS DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HILTON DE CAMPOS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO POSSAS DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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